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i :i wIPARECER: 005/2021/COORJUR/SECULT S

III
PROCESSO ADMINISTRATIVO: P160116/2021
CONSULENTE: Secretaria Municipal da Cultura e Turismo de Sobral -SECUlpT • r||
ASSUNTO: Adesão a Ata de Registro de Preços para aquisição de produto de HígieniZaÇa
(álcool em gel 70%) I ‘ IN

E I

Versam os presentes autos sobre pedido enviado pela Secretaria iMpmeipÿlj dali
Cultura e Turismo dc Sobral - SECULT, para adesão à Ata de Registro de íPreçpd n|i

009/2020, decorrente do Pregão Eletrónico n° 121/2020 da Secretaria da J|
Gestão e Transparência do Município de Sobral-SEGET, cujo objeto é f‘Regisir|d de|;

Preço para futuras e eventuais aquisições de produto de higienização (álcool ein :gel| ;|
70%), conforme as especificações e quantitativos previstos no Anexo I -jjermò; de;j;|
Referência deste Edital”.

:

i
A referida adesão tem o intuito de contratar a empresa DELTA IN|)LJSTRIA| \|

E COMÉRCIO EIRELI, ganhadora da indigitada ata, para atender a nècqssidalliej da| j|
Secretaria da Cultura e Turismo: de Sobral, relacionada às demandas para aquisição; de| I

material de higienização (álcool em gel 70%), em conformidade com jps ítpnjs efjj

quantitativos especificados no Termo de Referência. f |! ; |;í jjj J
No bojo processual verificou-se a presença dos seguintes documenioi: / |jf jj j p

1

\\í

a) Requisição da elaboração do processo de carona a Ata de Registfb |é-PrJló; 111
b) Autorização da elaboração do processo de carona da Ata dê Ré$!stfjhij delj j|

[ >li •!Preço;

Ic) Justificativa da necessidade da contratação; 1 ? -3I d) |||
d) Autorização do órgão gerenciador da ata de registro de preços Coi|temp||ifido§ j|

os itens e quantidades solicitados; . • ;j |Í — ' íji |j|
e) Solicitação do órgão da administração publica Municipal ao forriecjedor ífeatajjj|

requisitando a adesão, indicando os itens e quantidades solicitadas;

í) Documento expedido pela empresa detentora do registró dè j|
concordando em fornecer os bens ou serviços, contemplando !os itèns 4 ||
solicitados;

I I fji

1 t

ata de registró He plêÿosl 1 1
‘i ! lii

g) Cópia do edital de licitação qué gerou

acompanhada da publicação de sua homologação; í «

!? •
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r|ç|ovaç|ÿj dajjj|h) Cópia da Ata de Registro de Preços acompanhada da co

publicação do extrato; r * n i
» f SH I

i) Documentação de habilitação jurídica da empresa; jj 5! j»í J p.
j) Cartão CNPJ, Certidão Negativa de.Débitos Municipais, Estadjuajp, -CejrjiHão| j

Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais c a Dívida Atíva|; da IjJpjão j 1 1
Certificado de Regularidade do FGTS, Certidão Negativa de Débitos TrabalhisÇas| ' j;í j |j

?! ,

fÉ o relatório, passamos a opinar. |||. {

Ensina Ronny Charles em sua obra Leis de Licitações Públicas Co|ne|itada|ÿ jque| í

o Registro de Preços é um procedimento permitido pela legislação, de forma jjt facilitar a|j §

atuação da Administração em relação a futuras prestações de serviços e aquisiçjãoj.gradti!4 de|| jf
bens- j N |i |||

Utilizando esse procedimento, pode-se deflagrar certame licitatórioi em pip o|j|
iidades de |>b§éii£ãljj |iosf 1 §

preços«fíridoJ|i de|i 1
i í il I

vencedor terá seus preços registrados, para que posteriores necess

bens e serviços sejam dirigidas diretamente a ele, de acordo com os

modo proporcional à demandada Administração.; .

Cumpre destacar que há procedimento, denominado carona ou àdjesãò !à lata j

de registro de preços, acessório à formação da ata de registro de preço, cpn|isten|èjem |
adesão a esta por outros entes públicos. Tal instituto encontra amparo legal e 'constitutional j

e está regulamentado pelo Decreto Federal n° 7.892/2013 e Decreto n° 2.257 de SOI de

II"; SI
Compulsando os autos, verifica-se que a Secretaria da Cultura 4 *ÿurtènÿ do I

Município de Sobral visa aderir à Ata dè Registros de Preços n° 009/2020? vina!ila;|l4 ao

Pregão Eletrónico n° 121/2020, da Secretaria da Ouvidoria, Gestão e Traiÿsparéricia
•if ij í

aquisição dè produto de higienização (álcóoíem gel

agosto de 2019. I
!

da Prefeitura de Sobral, para

70%).
j

Í\1
O órgão não-participante, mesmo não figurando na origem do jiro|:edÍrÁèÍjito,

possui a faculdade de aderir à ata de registro dé preço após a devida consúlta áo faisão 1 j|
gerenciador e respective aceitação pelo fornecedor, condutas que foram ; devràamènte| j ;(

observadas pelo requerente, que obteve anuência do gestor da ata bem como dò fornecedorJ j jj

Outrossim, este pleito também obedece ao limite imposto por lei às contrataçõesÿaâiaqnais,| j p

I

Ili I! r

j I -AH 111
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i j-r:
que não devem ultrapassar cinquenta por cento dos quantitativos registradas jjna-.Ajljaj de j
Registro de Preço. É o que consta no Decreto n° 7.892/2013, in verbis.
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. áta! des \
gizada jaorÿ

qualquer órgão ou entidade da administração públiqá federálí qu 1'

não tenha participado do certame licitatório, mediantÿ ami*' J

órgão gerenciador.
§1°. Os órgãos e entidades que não participaram db |egi|stiçpi

Art. 22. Desde que devidamente justificada a vantagerfi, a
registro de preços, durante sua vigência, poderá seriju"” 1S !

ierãli que|
, ... íênêjdoj 1 :

preços, quando desejarem fazer uso da ata de registo i!de; pfe|osJj p
deverão consultar o órgão gerenciador da ata para?nçmifeÿajção| §
sobre a possibilidade de adesão. J !ÿ . |jj ||
§1°-A. A manifestação do órgão gerenciador de que tijatá( o\§i|ficai|
condicionada à realização de estudo, pelos órgãos e pfelaÿ entifjajdes||
que não participaram do registro de preços, que demonstre, p gfiphol|
de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a |
pública federal da utilização da ata de registro de preçosj; cònp>fme|
estabelecido em ato do Secretário de Gestão do MiÉíátériiõÿ do"’

Planejamento, Desenvolvimento e Gestão.
§1°-B. O estudo de que trata o §1°-A, após aprovação pelo Iqrgâo
gerenciador, será divulgado no Portal de: Compras;id| (jolÿéfno
federal.

#
‘ • I| .! j| j

§2°. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro;'de pifemos,
observadas as condições nela estabelecidas, optar pelá açeitâçãjoj ou||
não do fornecimento decorrente de adesão, deájdejj frâo||
prejudique as obrigações presentes e futuras decorijen|eáJ sd|t‘ jataj fj
assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participarítejL || I ||
§3°. As aquisições ou as bontratações adicionais de |u|4itat|j |ste| j 1
artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a bidquen|á |>or| j|
cento dós quantitativos dos itens1 do instrumento c|n-|ocat4kj0 dfj1
registradòs na ata dè registro' de preços para o órgão eI I §

para os órgãos participantes. ‘
. .jj f ll'' ?{ f |j I

§4°. O instruménto "'convocatório preverá que qj <|úantitàiivo|j|
decorrente das adesões à ata de registro ' de preçof r|ãõ ; pÿçterá| j s
exceder, na totalidade, áò dobro do quantitativo |le ?caHaj;i|emf j|
registrado na ata de registro de preços para o órgão jgefjénbií||<ir el j I
para os órgãos , participantes, independentemente d|> |úihe|pf de| j|
órgãos não participantes qué aderirem. fc v ' '' ' ' a- *

Após analisar a solicitação da Sècfétariá da Cultura e Turismo doÿM|inicíÿ|cj de||
Sobral, verificamos que as especificações, técnicas são compatíveis com o que "y ’' _ /

E _
ser fornecido pela empresa participante, não havendo, portanto, nenhum óbice; qhanto à Isuar j 1

• s j! '0 |< j jj a
utilização. Destacamos também que o procedimento ora re

I

querido está em cohfQtnBjdadei 1 1

f f 4 II j !|
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com os requisitos e definições dispostos na Lei n° 8.666/93, art. 15, que trata |la|aquilões j j

pelo Poder Público. • ; I|/ > |j{ j]

De fato, não se percebe nenhuma impossibilidade para a adesão d|Sÿcretari?) da

Cultura e Turismo de Sobral à ata de registro de preços em.epígrafe através dja |ioda|ídade
carona. Em verdade, tal ato se apresenta como imperativo de atendimentci intÿrcssé
público, princípio formador da atividade administrativa. jj j ji jjj |

Imperioso ressaltar que a presente adesão se dá em razão da jjSÿpcetaffaj da|
Cultura e Turismo (SECULT) ter passado por uma reforma administrativa, de4ÿifcular|i|-se|
da Secretaria da Cultura, Juventude, Esporte e Lazer (SECJEL) à qual perteneia|í(çpri|ófmd|

Lei Municipal n° 2.052/2021), fazendo com que a SECULT ficasse sen) |iàterijál] dejj
higienização (álcool em gel 70%), cuja necessidade se intensificou com a ’pÿdçnjiaj da

COVTD-19, conforme descrição constante no Termo de Referência. . 3| |j|
Impende destacar que a presente peça da lavra de advogado públiçjo |emi dpâter

meramente opinativo acerca da viabilidade jurídica do pleito. Logo, as mariifiJfetaçõjas] do|
advogado público não são deliberativas,nem vinculam o requerente ficando a d'feciÿo'a|jÿrgOjj 1
da autoridade superior ordenadora de despesas. Tal entendimento emergeljdãs áejjíÿõesí 1
pacíficas e remansosas do Supremo Tribunal Federal que abaixo seguem transcijitÿs:r': íjl|

! |.T ||

i

DECISÃO Advogado de empresa estatal que, chanÿtd| aÿojpijparjj
oferece parecer sugerindo contratação direta, sem licitajçãÿ, me||iqnte||
interpretação da lei das licitações. Pretensão do Tribujbaiide G0ntas|i
da União em responsabilizar o advogado solidariaifieètç.;c|>|qÍi o|
administrador que decidiu pela contrata|ã<jí |jíjeta:|
IMPOSSIBILIDADE, dado que o parecer não è ato a!iá4iMistÿ4vo,|
sendo,quando muito,ato. de administração r consultiva,|ue :. a||
informar, elucidar, sugerir providências administratjva| a |
estabelecidas nos àtòs de administração ativa. Cèlsp ' !Ai|£4nio||
Bandeira de Mello,."Curso de Direito Administrative"!Mjálíije}ros||
Ed., 13â ed., p. 377.; II. - O advogado somente séjráj;ci\ÿ|ÿnte|
responsável pelos danos causados a seus clientes ou jji terceirosÿ se|
decorrentes de erro grave,inescusável,ou de ato ;j oÿ> ;©r|ÿsãoi
praticado com culpa, em sentido largo: Cód. Cíjrilj; art.j;jí59j g
Lei8.906/94, art, 32. III. - Mandado de Segurança defeíidb. f jSTF| j|
Mandado de Segurança p2. 30928-DF. Relator Mipi|trd <|ja|:los| 1 1
Veloso. (05 de novembro de 2002). 1| [ jjj] lj|

Diante do exposto, e considerando o conteúdo fático, técjjiicjp, ejj \|

doutrinário apresentado, tais documentos nos conduzem à conclusão da lisura cfò prcféçjsso| j I

' I I f.: li ||
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aspecto jurídico-formal, de modo que OPINO favoravelmente pela adisãò à iÿaj de j|sob o

Registro de Preço n° 009/2020, decorrente do Pregão Eletrónico n° i2|/202j0, \ da j

Secretaria da Ouvidoria, Gestão e Transparência da Prefeitura de jSojpfái,|Jÿara| j

aquisição de produto de higienização (álcool em gel 70%), pleiteada pélaiSecrÿitàriafjj
da Cultura e Turismo de Sobral. | ij ; fjj ll

Ui 1

I

;

ll!

Este é o parecer, salvo melhor juízo, , i

V. í! !
í:2

ll!
Sobral/CE, 12 de agosto de 2021. i

!!li:i :
:: Assinado deforma digital por RAISSACARLY
}:; FERNANDES MACEDO

3339? .ÿTÿNO:03778753339
.x*’ Dados: 2021.08.12 16:45:10-03'00'

Raissa Carly Fernandes Macêdo Ostemo
OAB/CE n° 25.761

111RAISSA CARLY FERNANDES
MACEDO OSTERNO:0377875

?

; :

liV

jl| \; í: í:í i S\
ii
ill! I \\ \ *s
!1

ii
I !-Ml í

! I
i;i iH II 3n;

ii$ j

H

11ii Sí

I
íll èí

2

íllI
t

II Iii
:!

ãí|
li j

\ I; : 1 li IIli tPi
D

1

lisI li .

:! ii

£|i i ;

I 111is í! i

1
:

! * íl i
S

í
g! i

I! s;

s

!:



/é
f*a!

/% * . jaRELATÓRIO 1

Versão do software

Nome

Arquivo Fonte

Data de verificação

Fonte da data

: 2.6,2

: Verificador de Conformidade

: PARECER 05.21 - Adesão ata preço (áicooí gei).pdf

: 18/08/2021 11:37:38 8RT

: Offline
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ASSINATURAS

Assinante

Assinante : CN=RAi$$A CARLY FERNANDES MACEDO
OSTERNO:037?8753339> OU=Certlficario PF A3.
OU=20937130000162, OU=AC SOLUTi Múltipla, OU.«AC SOLUTi,
OU-Autoridade Certlficadora Raiz Brasileira v2, O-iCP-BrasiL C-BR
: Aprovado

; Aprovado

: De acordo.

; Aprovada.

: Correto.

: Aprovados. •

-
í

:!Status da assinatura

Caminho de certificação

Estrutura

Cifra assimétrica

Resumo criptográfico

Atributos obrigatórios

Certificados utilizados

;í
:
:í
íi
í

t
i

Certificado

: Offline

: Aprovada

: CN-RAiSSA CARLY FERNANDES MACEDO
OSTERNQ:03778753339, OU=CertiiicadO PF A3.
OU-20S37130000162, OU*AC SOLUTi Múltipla, OU-AC SOLUTI,
OU=Autoridade Certiflcadora Raiz Brasileira v2. O-iCP-Srasil, C~8R
: CN-AC SOLUTi Múltipla, OU=ÀC SOLUTL OU=Autoridade'. I •

Certlficadora Raiz Brasileira v2. Q-íCP-Brasli, C~8R
: 26/08/2019 08:48:19 BRT

: 25/09/2022 19:01:008RT

Buscado

Assinatura

Entidade

Emissor

Data de emissão

Aprovado até

Certificado

: Offline

: Aprovada

: CN-AC SOLUTI Múltipla, OU-AC SOLUTi, OU=Autoridade
Certlficadora Raiz Brasileira v2. O-ICP-Brasií, C-BR
; CN-AC SOLUTi, OU-Auloridade Certlficadora Raiz Brasileira v2„
O-ICP-Brasií. C-BR
; 05/12/2012 06:50:39 BRST

: 20/05/2023 20:58:59 BRT

Buscado

Assinatura

Entidade í

Emissor
;

Data de emissão

Aprovado até

LCR

i
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: CN-AC SOLUTi Multiple, OU=AC SOLUTi, OU-Autoridadè i
CerUíicadora Raiz Brasileira v2; ÇMCP-Brasíl, C--BR

: Offline

: Aprovada

: 13/08/2021 11:05:44 BRT
; 13/08/2021 17:05:44 BRT

Emissor
\

Buscado

Assinatura

Data de publicação

Próxima atualização

ii
I!
ji
i!

Certificado ii

: Offline
; Aprovada

: CN-AC SOLUTI, OU-Auicridade Certificadora Raiz Brasileira v2;
CMCP-Brasil, C=BR
: CN-Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v2, OU-lnstituto
Nacional da Tecnologia da Informacao - Hi, CMCP-SrasiS. C~BR
: 03/12/2012 10:39:13 BRST

: 20/06/2023 20:59:59 BRT

Buscado

Assinatura

Entidade

I!

ii
'

5

:!
Emissor '

Data de emissão

Aprovado até .!

LCR

Emissor : CN-AC SOLUTi, OU-Autoridade Certificadora Raiz Brasileira
v2, CMCP-Srasií, C-BR

: Offline

: Aprovada

: 04/08/2021 11:31:56 BRT

: 18/09/2021 11:31:66 BRT

1

Buscado

Assinatura

Data de publicação

Próxima atualização

;
:

I
j

Certificado

: Offline

: Aprovada

: ON-Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v2, OU-lnstituto
Nacional cie Tecnologia da informacao - III, O-iCP-Bmsij, Ç-BR
: CN-Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v2, OU-instituto
Nacional de Tecnologia da informacao - ITi, O-ICP-Brasii, C-BR
: 21/06/2010 18:04:5? BRT

: 21/06/2023 16:04:57 BRT

Buscado

Assinatura

Entidade ;

Emissor

Data de emissão

Aprovado até

' úi '
\ : :V

LCR

Emissor : CN-Autorídade Certificadora Raiz Brasileira v2. OU=instituto
Nacional de Tecnologia da informacao - iTj, OÿICP-Brasíi, G-BR

: Offline

; Aprovada

: 02/06/2021 10:25:09 BRT

: 31/08/2021 10:25:09 BRT

Buscado

Assinatura

Data de publicação

Próxima atualização

i
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Atributos Obrigatórios
' W: IdOontenH'ype

; Aprovado

Nome do atributo

Corretude
!I: fdMessageDigest

: Aprovado

Nome do atributo

Corretude
\ I

t

;
;

i

Atributos Opcionais

Nome do atributo

Resultado da verificação

: Revocation Info.Archivai

: Nâo verificado

:

i

1
!

I

i


